
Aposentadoria não pode ser cassada por condenação em Ação Penal

O aposentado condenado em Ação Penal não pode ter sua aposentadoria cassada com fundamento no
artigo 92, inciso I, do Código Penal, mesmo que a sua aposentadoria tenha ocorrido no curso da ação.
Seguindo este entendimento, a 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça reformou decisão do Tribunal
de Justiça de São de Paulo que havia determinado a cassação da aposentadoria de um delegado de
Polícia Civil.

Denunciado pelo Ministério Público, o delegado foi condenado a quatro anos de prisão, em regime
aberto, pelo crime de corrupção passiva. Ao determinar a pena, a sentença determinou a cassação da
aposentadoria com base no artigo 92, inciso I, do Código Penal — que prevê a perda do cargo. Em
recurso, o TJ-SP manteve a decisão alegando que, como não seria possível a demissão do delegado, sua
aposentadoria deveria ser cassada.

Na decisão, o TJ-SP citou precedente do Órgão Especial da Corte que no julgamento do Mandado de
Segurança 9028067-07.8.26.0000 aplicou o seguinte entendimento: "A aposentadoria não pode servir de
abrigo àquele que, no  exercício  de  cargo  ou  emprego  público,  praticou  crime  e  foi apenado
também com a perda do cargo ou emprego".

Representado pelo advogado Thiago Amaral Lorena de Mello, do Tórtima Stettinger Advogados
Associados, o delegado recorreu ao STJ. Ele alegou, tanto na petição quanto na sustentação oral, que a
lei não prevê a cassação da aposentadoria. Segundo Thiago Mello, o cargo  não  se  confunde  com
aposentadoria, sendo vedado ampliar as hipóteses previstas no Código Penal.

Ao analisar o caso, a 5ª Turma deu razão ao delegado. De acordo com o relator, desembargador
convocado Walter de Almeida Guilherme, o rol do artigo 92 é taxativo, sendo vedada a
interpretação extensiva ou  analógica para estendê-los em desfavor do réu, sob pena de afronta ao
princípio da legalidade.

"Dessa maneira, como essa previsão legal é dirigida para a 'perda de cargo, função pública ou mandato
eletivo', não se pode estendê-la ao servidor que se aposentou, ainda que no decorrer da Ação Penal",
afirmou em seu voto, que foi seguido pelos demais integrantes da Turma.

Com isso, o STJ firmou a jurisprudência de que ainda que condenado por crime praticado durante o
período de atividade, o servidor público não pode ter a sua aposentadoria cassada com fundamento no
artigo 92, inciso I, do Código Penal, mesmo que a sua aposentadoria tenha ocorrido no curso da Ação
Penal. 

Para o advogado Thiago Mello a decisão consolida o entendimento do STJ. "Este ainda era tema
controverso no STJ porque havia decisões da própria 5ª Turma em sentido contrário. Enquanto a 6ª
Turma considerava impossível a cassação da aposentadoria. Com a publicação desse entendimento no
Informativo de Jurisprudência do STJ creio que a questão está consolidada", explica.

Clique aqui para ler o acórdão.
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